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Sorriso - MT, em 30 de novembro de 2017.

Ao

Exmo. 

Sr. MARLON ZANELLA

Vereador - PMDB

Nesta.

Assunto: RESPOSTA AO OFÍCIO DE Nº. 042/2017 – GABINETE VEREADOR MARLON ZANELLA.
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, inscrita no CNPJ sob nº. 03.238.755/0001-17, situada na Avenida Porto Alegre, nº. 2.615, em Sorriso-MT, CEP 78.890-000, Fones: (66) 3545-7200, neste ato representada pelo seu presidente Sr. FÁBIO GAVASSO, brasileiro, casado, portador da cédula de RG nº. 1314202-0 SSP/MT e inscrito no CPF/MF sob nº. 903.624.111-15, vem respeitosamente diante da ilustre presença de Vossa Excelência, em respeito ao Ofício 042/2017 – Gabinete Vereador Marlon Zanella, que em síntese, solicitou cópia de denúncias realizadas na Câmara Municipal de Sorriso, sobre o caso envolvendo maquinário público [sic] “atolado” no distrito de Boa Esperança, principalmente na parte em que citaria que a Máquina estaria realizando trabalhos em propriedade rural da família/pai do Vereador Marlon Zanella.

Inicialmente cumpre-nos salientar que a Câmara Municipal de Sorriso, assim como a população em Geral, tomou conhecimento dos fatos envolvendo a suposta utilização de maquinário público em propriedade particular através da imprensa e de imagens fotográficas que circularam por meio das redes sociais.

Por consequência e por óbvio as imagens da Máquina Escavadeira/PC chegaram ao conhecimento de inúmeros parlamentares através do encaminhamento das imagens que se tornaram conhecidas, via aplicativo WhatsApp, por diversos cidadãos que se sentiram lesados e cobraram explicações por parte dos Vereadores.

A Câmara Municipal de Sorriso desconhece qualquer informação oficial que teria relação com a alegação trazida por Vossa Excelência dando conta de afirmações de que a [sic] “a máquina estaria realizando trabalhos em propriedade rural da família/pai do Vereador Marlon Zanella”.

 Ademais, a Câmara Municipal de Sorriso ressalta a seriedade de seu trabalho e a reafirma o seu compromisso com a sociedade de fiscalizar e preservar os recursos públicos, advertindo ainda e relembrando que é papel de todo cidadão e principalmente de todo Parlamentar vigiar e fiscalizar a atuação do Executivo. Portanto, não compete ao Vereador a mera discricionariedade em apurar ou não informações trazidas ao seu conhecimento, mas sim resta-lhe a obrigação em apurar todo e qualquer fato que lhe for submetido ao conhecimento e sempre levar uma resposta satisfatória a população que confere ao Vereador, através do escrutínio, o poder de lhe representa-la. 

Sendo o que se apresenta para o momento, certos de sua compreensão e pronto atendimento às informações que foram solicitadas, reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

Atenciosamente,
FÁBIO GAVASSO
Presidente
